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Aumento de impostos de combustivels € inconstitucional, diz M PF

O Ministério Publico Federal em Macaé (RJ) manifestou-se afavor do pedido da acéo popular movida
pelo advogado Décio Machado Borba Netto para suspender o aumento das aliquotas de PIS e Cofins
sobre combustivels, instituido pelo Decreto 9.101/2017.

Para Ministério Publico Federal em Macaé, aumento de tributos de combustiveis ndo poderia
ter sido feito por decreto.
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No inicio de agosto, a Vara Federal Unica de Macaé concedeu liminar favoréavel ao pedido da ago.
Segundo entendimento do juiz, o aumento das aliquotas atenta contra o principio dalegalidade tributaria
e da anterioridade nonagesimal, segundo o qual se exige que alei que institua ou majore tributo aguarde
90 dias para comegar a ser cobrado. No entanto, a liminar foi suspensa pelo Tribunal Regional Federal
da22Regido (RJeES).

Na manifestagéo, o procurador da Republica Leandro Mitidieri considera que o aumento afronta a
Constituicdo porque foi feito por meio de decreto, e ndo de lei. Além disso, ele também avalia que as
novas aliquotas so poderiam entrar em vigor 90 dias ap0s a publicacéo da norma.

De acordo com o procurador, a primeirainsténcia € competente para julgar agéo popular contra ato do
presidente da Republica. Citando as teses da profunda democratizacéo (deep democratization) e das
instituicdes “inclusivas’, e suarelacdo com arealidade de corrupgdo do pais, Mitidieri ressalta que, “ao
se interpretarem todas as questdes juridicas contidas na presente demanda, relativas a virilidade da agéo
popular em nosso sistema, ha que se ter em mente que isso afeta fundamentalmente o incentivo ou
desincentivo da téo fraca participagdo popular no Brasil”.

Além da acéo em Macaé e de outras na primeira instancia, uma acéo direta de inconstitucionalidade
guestiona o Decreto 9.101/2017 no Supremo Tribunal Federal. Com informagdes da Assessoria de
Imprensa do MPF-RJ.
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